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Este artigo tem como objetivo refletir sobre as 
catástrofes diárias que comprometem a Urba-
nidade (dinâmicas de mobilidade e vitalidade 
urbanas) no cenário das edificações e espaços 
públicos do patrimônio cultural do sítio histó-
rico do bairro do Centro em Maceió Alagoas. 
Metodologicamente configura-se pela carac-
terização das catástrofes e desafios diários na 
área de estudo, e a observação, ainda inicial, 
dos desafios acentuados a partir da reorganiza-
ção da dinâmica urbana com o distanciamento 
social em tempos de pandemia. Partindo-se da 
compreensão do espaço como produto e media-
dor dos processos sociais, entende-se que ape-
sar de ter sido alvo de ações de intervenções 
e remodelações urbanas, o Centro de Maceió 
ainda não apresenta condições adequadas de 
deslocamento e apropriação do espaço público, 
refletindo em intenso processo de degradação 
continuada na sua Urbanidade. Destaca-se a 
relação intrínseca entre mobilidade e vitalida-
de dos espaços públicos e privados do sítio his-
tórico; e a intensificação deste cenário de catás-
trofes diárias pelas incertezas da mudança dos 
paradigmas conhecidos sobre o viver em cida-
des. Por fim, o artigo defende a necessidade de 
se pensar uma realidade urbana democrática, 
inclusiva, acolhedora, acessível e conectada 
que possibilite o enfrentamento das catástrofes 
diárias.

Palavras-chave: Centro de Maceió/AL. 
Urbanidade. Espaço livre público.

INTRODUÇÃO

O distanciamento social, praticado 
para reduzir o contágio da doença Co-
vid-19, instaurado a partir de março 
de 2020 evidenciou desafios já exis-
tentes no centro histórico de Maceió/
AL quanto à apropriação de seus espa-
ços públicos. A recomendação princi-
pal para prevenir o contágio é “fique 
em casa” e, nesse contexto, o confina-
mento mandatório ou recomendado 
propicia a reflexão acerca dos desa-
fios da premissa, de que mesmo em 
distanciamento social, ter um espaço 
público, livre e acessível a todos(as) 
é um pilar da Urbanidade e da dinâ-
mica de funcionamento das cidades e 
que se exacerba neste contexto.

O espaço público constitui-se como 
meio para usos e modos de viver de 
realidades distintas. No Brasil são 
espaços de transição para a realização 
de trabalhos e/ou atividades 
cotidianas; local de circulação e de 
onde se tira o sustento; plano de 
fundo das moradias para alguns e 
moradia para outros (CALHEIROS, 
2019; VIEIRA, 2019). Entre as diversas 
escalas e dimensões formais e 
informais que constroem as cidades 
brasileiras, a pandemia do coronavírus 
e seus desdobramentos afloram as 
desigualdades e vulnerabilidades 
— em aspectos socioeconômicos, 
espaciais e de mobilidade urbana — 
vividas pelas inúmeras realidades 
socioeconômicas presentes no país 
(PENSANDO, 2020; WEBINÁRIO, 2020).

1   Covid-19 significa Doença do Coronavírus (em inglês, Corona Virus Disease), que teve o primeiro caso regis-
trado em 2019. O vírus popularmente conhecido por Coronavírus é tecnicamente denominado SARS-CoV-2. 
Em 11 de Março de 2020, com a disseminação da doença globalmente a OMS declarou estágio de pandemia 
(FIOCRUZ, 2020).
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De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), a definição de ca-
tástrofe mescla-se às consequências, 
sociais, econômicas, psicológicas, 
ambientais, vivenciadas pelas comu-
nidades afetadas: 

Independente de como catástrofe é 
definida, se tem origem natural ou 
humana, catástrofes afetam comu-
nidades a partir do abastecimento 
de água, do transporte, da comuni-
cação, da eletricidade, dos sistemas 
de saúde públicos e privados e do 
aumento de custos diretos e indire-
tos, resultando em alterações subs-
tanciais nas estruturas de finan-
ciamentos. Catástrofes costumam 
sobrecarregar serviços incluindo 
serviços sociais, atendimento hos-
pitalar e serviços de emergência 
como polícias e bombeiros. Além 
disso, a rotina da comunidade é 
desajustada. Várias pessoas ficam 
impossibilitadas de trabalhar, uni-
dades de saúde ficam saturadas, a 
estabilidade econômica da comuni-
dade e a vida familiar são abaladas. 
Comunidades levam anos para se 
recuperar de catástrofes. Em alguns 
casos, comunidades nunca voltam 
ao que eram, especialmente aquelas 
com poucos recursos econômicos 
(WHO e ICN, 2009, p.4, tradução li-
vre).

Este conceito é interpretado neste ar-
tigo observando os desafios impostos 
pela situação extrema da pandemia 
do coronavírus que atingiu o planeta 
no ano de 2020, relacionando-os com 
os desafios diários no último ano (CA-
LHEIROS, 2019; VIEIRA, 2019) no Cen-
tro de Maceió/AL. Apoiando-se na de-
finição apresentada pela OMS, faz-se 
um destaque na relação entre espaços 
públicos e edificações do patrimônio 
histórico e as atividades tradicionais 
de comércio e serviços que expressam 
sua Urbanidade. O Centro de Maceió 
foi o primeiro núcleo de formação da 

cidade e pode-se perceber, na sua ma-
terialidade e dinâmica urbana, uma 
estrutura espacial moldada pelas con-
tínuas intervenções e remodelações 
urbanas ao longo dos anos. Como sítio 
histórico, concentra e registra em sua 
materialidade a presença de traços e 
fragmentos memoriais de Urbanida-
des passadas.

Por Urbanidade entende-se, não como 
a definição em si de vitalidade, ape-
sar de conter tal característica, mas a 
materialização do espaço como me-
diador e integrador da experiência do 
encontro entre atores socialmente di-
ferentes (NETTO, 2012). A Urbanidade 
não está presente em toda e qualquer 
espacialidade. Seguir o conceito que 
todo espaço apresenta Urbanidade de 
maneira quantitativa — em maior ou 
menor intensidade — “(...) terminaria 
por igualar urbanidade e reprodução 
do urbano. E uma definição de urbani-
dade que inclua socialidades hostis e 
espaços de segregação e violência (...)” 
(NETTO, 2012, p.54) geraria o conflito 
com a definição mais básica do termo 
— a chamada civilidade do convívio.

A Urbanidade é entendida como o ca-
ráter do urbano e se materializa na re-
lação e na apropriação do espaço pelo 
corpo de maneira a propiciar a civili-
dade ou a naturalização do convívio 
entre alteridades (NETTO, 2012, p.35). 
Será observada pelas condições espa-
ciais que potencializam a vitalidade 
e a mobilidade urbanas acessíveis à 
pluralidade da sociedade que vivencia 
o espaço citadino. O papel do Centro de 
Maceió como produtor e mediador da 
Urbanidade pode ser expresso pelas 
suas características de concentração 
de atividades econômicas e de servi-
ços, relevância histórica e simbólica, 
segurança viária significativamente 
maior devido a densidade de desloca-
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mentos a pé, baixa velocidade dos au-
tomóveis e ao traçado urbano de ruas 
estreitas. Estes atributos favorecem a 
apropriação do espaço (CALHEIROS, 
2019), consequentemente a Urbanida-
de.

Entretanto, estes por si só não ga-
rantem a presença de Urbanidade no 
Centro de Maceió. Nesse sentido, as 
autoras defendem a interferência das 
catástrofes diárias na depreciação da 
civilidade do convívio, na Urbanidade 
do Centro de Maceió. As trajetórias de 
ascensão e queda vivenciadas pelos 
centros urbanos (CALDANA, 2015) são 
consoantes aos processos históricos, 
territoriais, socioeconômicos e cultu-
rais das cidades em que estão inse-
ridos. O centro histórico de Maceió, 
centro urbano e locus de atividades 
tradicionais de comércio e serviços, 
formais e informais, enfrenta catás-
trofes diárias.

As catástrofes diárias observadas no 
Centro, em contraposição aos atribu-
tos descritos anteriormente, expres-
sam-se nas calçadas com baixa quali-
dade de acessibilidade, na priorização 
de uma mobilidade ainda voltada ao 
deslocamento de veículos motoriza-
dos (carros, ônibus e motocicletas) 
rebatendo-se em significativo confli-
to de espaço para a fruição de modais 
ativos (deslocamento a pé e bicicleta), 
na precariedade do comércio e servi-
ços no espaço público, na degradação 
da paisagem histórica com a subuti-
lização do conjunto edificado, como o 
esvaziamento e a transformação em 
estacionamentos.

No período entre a implementação do 
Decreto Emergencial de Alagoas Nº 
69541 de 19 de março de 2020 (ALA-
GOAS, 2020a) e a sua prorrogação por 
meio do Decreto Emergencial de Ala-

goas Nº 69844 de 19 de maio de 2020 
(ALAGOAS, 2020b) as atividades não 
essenciais foram acertadamente sus-
pensas, a permanência nos espaços 
públicos foi proibida, a mobilidade e 
vitalidade urbanas foram reduzidas 
a fim de diminuir a propagação do 
vírus no estado. O Centro de Maceió, 
antes preenchido por encontros, sons 
e cheiros, silenciou brevemente dian-
te dos medos do contágio e do contato 
acarretados pela pandemia.

Este artigo apresenta como objeto de 
reflexão o bairro do Centro em Maceió/
AL; e como narrativa as dinâmicas 
de mobilidade e vitalidade urbanas 
no cenário das edificações e espaços 
públicos do patrimônio cultural des-
te sítio histórico. Metodologicamente 
configura-se pela caracterização das 
catástrofes e desafios diários que im-
pactam negativamente a qualidade de 
Urbanidade do local, e a observação, 
ainda inicial, dos desafios impostos 
pela reorganização da dinâmica ur-
bana com o distanciamento social em 
tempos de pandemia num sítio histó-
rico que é centro urbano de comércio 
e serviços.

AS CATÁSTROFES DIÁRIAS DE LONGA 
DATA

O Centro de Maceió é historicamente 
o centro comercial de longa data da 
cidade. A estruturação de Maceió/
AL, em condição de vila, no século 
XIX se baseou no modelo burguês-
mercantil e por esse motivo suas 
principais localidades (Centro, 
Jaraguá, Bebedouro, Levada, Poço, 
Trapiche e posteriormente Farol) se 
materializaram por meio da atividade 
comercial, da agro exportação e da 
importação de bens manufaturados 
estrangeiros (BORGES, 2018). Além 
disso, os eixos de escoamento da 
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produção e entrada de mercadorias 
influenciou a configuração do 
traçado urbano do núcleo central do 
bairro do Centro, e este é ponto de 
confluência dos principais modais de 
transporte ferroviário e rodoviário no 
território maceioense, sem contar os 
deslocamentos a pé e de bicicleta.

As trocas comerciais em Maceió, es-
pecificamente no Centro, foram his-
toricamente praticadas seguindo dois 
modelos: o formal e o informal, carac-
terizado pela apropriação do espaço 
público para desempenhar atividades 
econômicas. Em conjunto com a con-
figuração do traçado urbano e do sí-
tio natural, os modelos contribuíram 
para a consolidação dos fluxos de mo-
bilidade e permanência na área. Cita-
-se como exemplo a Rua do Comércio, 
a primeira via do povoado inicial, tra-
çada pela conveniência de locomoção 
da época, cruzando o povoado no sen-
tido Oceano Atlântico – Lagoa Mun-
daú. Esta rua foi e continua um dos 
principais eixos de escoamento, tro-
cas comerciais e de vitalidade urbana 
da cidade.

Assim, o Centro destaca-se pela sua 
espacialidade e percepção de Urba-
nidades anteriores que demonstram, 
a partir da materialidade do patrimô-
nio construído (edificações moder-
nas, instituições ecléticas, sobrados 
geminados com testadas estreitas e 
praças) e imaterialidade da dinamici-
dade informal das feiras ambulantes 
(Figuras 1 e 2) a continuidade de sua 
essência urbana. Uma Urbanidade 
ancorada na tradição e nas dinâmicas 
socioespaciais de longa data.

O comércio e serviços informais de 
Maceió praticado por ambulantes2, 

caracterizados por barracas móveis 
que podem ser deslocadas de acordo 
com a conveniência, e camelôs (bar-
racas fixas) teve origem nos séculos 
XVIII e XIX com o crescimento do po-
voado. Alguns merecem destaque: os 
mascates, responsáveis pelo comér-
cio porta à porta e pela rápida interio-
rização dos produtos que chegavam 
ao Porto de Jaraguá; as quituteiras 
que vendiam seus produtos em locais 
estratégicos com grande movimento 
de pedestres; e outros trabalhadores 
sem propriedade privada que se apro-
priavam das praças e calçadas para 
oferecer serviços como de sapateiro e 
engraxate (LIMA JÚNIOR, 2014).

A construção socioeconômica das ati-
vidades do Centro de Maceió, tendo a 
atividade ambulante como base e as-
sociada aos altos níveis de desempre-
go e informalidade, proporcionaram a 
contínua reprodução dessas dinâmi-
cas de comércio e serviços informais. 
A tática utilizada pelos ambulantes 
é o posicionamento de suas barracas 
em pontos estratégicos com alta cir-
culação de pessoas de modo que suas 
vendas possam ser realizadas de for-
ma rápida e prática por estar no cami-
nho de passagem do transeunte.

Os ambulantes fazem parte da reali-
dade sociocultural do bairro Centro de 
Maceió e se constituem como atributo 
imaterial deste sítio histórico. Além 
disso, influenciam e fazem parte da 
construção das dinâmicas de mobi-
lidade, permanência e atração do es-
paço público. Mas, enfrentam desafios 
diários quer seja pela insegurança da 
atividade desenvolvida ou hostiliza-
ção dos comerciantes formais.

No ano 2012, a Prefeitura de Maceió 

2   Será utilizado ao longo do texto a denominação ambulantes para se referir à ambos os praticantes de co-
mércio informal no Centro de Maceió: ambulantes e camelôs.
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3   Está em construção o Shopping Central (a céu aberto) próximo à Praça dos Palmares que tem como objetivo 
abrigar 300 ambulantes com espaço para banheiros, palco para espetáculos culturais, praça de alimentação, 
ponto de táxi e ponto de ônibus (CALHEIROS, 2019).

Figura 1:
Vista aérea da 
materialidade 
do patrimônio 
construído do 
Centro de Ma-
ceió/AL.
Fonte: Foto-
grafado por 
Ítalo Monteiro 
durante visita 
ao Centro, Ma-
ceió/AL, 2019 
(adaptado).

Figura 2:
Ve n d e d o r e s 
a m b u l a n t e s 
e paisagem 
construída no 
Calçadão da 
Rua do Comér-
cio.
Fonte:  
Fo t o g r a f a d o 
por Fernanda 
Madeira du-
rante visita ao 
Centro, Ma-
ceió/AL, 2019.
(adaptado).

inaugurou o Shopping Popular Nossa 
Senhora de Fátima próximo à praça 
inaugurou o Shopping Popular Nossa 
Senhora de Fátima próximo à praça 
Marechal Deodoro3 como objetivo de 
ordenamento dos ambulantes. No en-
tanto, por seu posicionamento afasta-
do do calçadão e pelo baixo fluxo de 
pessoas, parte dos ambulantes volta-
ram a ocupar o calçadão com a justifi-
cativa de que era a solução para con-
seguirem obter renda adequada para 
sobrevivência de suas famílias. Os 
principais motivos apresentados pelo 
grupo para justificar a prática do co-
mércio ambulante são: a possibilida-
de de manutenção financeira de suas 
famílias, a dificuldade para entrar no 
mercado de trabalho formal e a flexi-
bilidade da jornada de trabalho como 
ambulante, resultando em melhor or-
ganização do tempo para cuidar da 

família (ALMEIDA, 2017; CALHEIROS, 
2019).

O Centro de Maceió, apesar de diver-
sidade de uso (por volta de 88% dos 
lotes compartilham os usos comer-
cial, de serviço e institucional) apre-
senta cerca de 10% dos lotes vazios 
(CALHEIROS, 2019). Esses usos favo-
recem o esvaziamento da região prin-
cipalmente fora do horário comercial 
e nas áreas com concentração de lotes 
construídos subutilizados. Percebe-se 
também um déficit de edificações de 
uso misto com uso habitacional e de 
uso exclusivamente residencial. Es-
tes poderiam proporcionar um au-
mento na qualidade de Urbanidade, 
influenciando tanto na construção de 
um desenho urbano com mobilidade 
mais ativa quanto na vitalidade em 
diversos horários e atratividade (la-
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zer e serviços) dos espaços públicos 
próximos e que envolvem as edifica-
ções; vantagens locacionais e curtas 
distâncias para locomoção à trabalho, 
comércio, serviços e lazer; além da vi-
vência, conhecimento e possibilidade 
de integração com os elementos que 
compõem o tecido urbano histórico 
do Centro.

As intervenções, durante a segunda 
metade do século XX em Maceió, apre-
sentaram maior foco em mobilidade 
urbana em consonância com os pla-
nos de revitalização de centros urba-
nos desenvolvidos nacional e interna-
cionalmente — como o primeiro Plano 
de Urbanização de Maceió na década 
de 1950 e Plano Diretor de Transportes 
Urbanos de 19824. Os planos, que fo-
ram apenas parcialmente executados, 
propuseram: melhoria das condições 
de circulação dos pedestres; inclusão 
de redes cicláveis na malha viária; 
investimento em transporte coletivo 
municipal; criação de anel viário para 
diminuir a circulação de veículos au-
tomotores privados no núcleo da área 
central; estabelecimento de sistema 
de estacionamentos rotativos, pontos 
de táxi e áreas de carga e descarga.

Dentro das intervenções mais rele-
vantes na infraestrutura para mobili-
dade ativa destaca-se a pedestrização 
em parte do núcleo central (Setor de 
Preservação Rigorosa - SPR 1), conhe-
cido como o calçadão. Seus primeiros 
trechos, em 1977, foram implementa-
dos em parte da Rua do Comércio e 
da Rua Boa Vista e ao longo dos anos 
foram aumentando e hoje abrange 
parcela significativa do núcleo cen-
tral (Figura 3). Estas pedestrizações 

4   Este último se baseou em uma série de quatro volumes de estudos realizados pela Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes (GEIPOT): “Estudos especiais - Bicicletas - 1977”, “Recomendações para im-
plantação imediata - 1977, “Estudo de Transporte Coletivo - TRANSCOL - 1980 e “Plano Diretor de Transportes 
Urbanos - PDTU - 1982”.

influenciaram em mudanças na dinâ-
mica do uso e ocupação do solo, com 
o afastamento do uso residencial e de 
serviços como o de agências bancá-
rias e passando a concentrar ativida-
des voltadas ao comércio de tecidos e 
eletrodomésticos (CALHEIROS, 2019).

Apesar das intervenções que cons-
truíram a dinâmica de transporte in-
dividual e coletivo com a expansão 
do calçadão, percebe-se ainda a pre-
cariedade quanto à infraestrutura de 
mobilidade ativa do Centro: como o 
conflito de espaço entre os pedestres, 
ambulantes, ciclistas e veículos moto-
rizados (individuais e coletivos); mui-
tas calçadas estreitas (entre 0,80 m e 
1,20m) e desniveladas, sem acessibili-
dade, com lixo em alguns segmentos 
e danificadas; falta de sombreamen-
to, de mobiliário urbano como abrigo 
para ponto de ônibus e de ciclovias; 
esvaziamento fora do horário comer-
cial; priorização dos modais individu-
ais motorizados ocasionando no flu-
xo lento de veículos (principalmente 
nos horários de pico) visto que estes 
andam em baixa velocidade pelo pró-
prio traçado urbano do Centro e entre 
outras motivações como a busca de 
vagas de estacionamento, busca de 
passageiro, dar passagem aos pedes-
tres, desviar de buracos e de raízes de 
árvores. Esta precariedade referente à 
mobilidade evidencia a necessidade 
de priorização, no desenho e gerencia-
mento do espaço público do Centro – 
atributo histórico, dos modais ativos 
(pedestres e ciclistas) – e da integra-
ção entre os modais coletivos, nesse 
caso do ônibus e VLT.

Quanto ao patrimônio cultural, os va-
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lores patrimoniais de um sítio estão 
expressos e materializados em con-

junto e não apenas em um bem isola-
do, e nos usos que animam essa pai-
sagem cultural. No Centro de Maceió 
consideram-se como atributos patri-
moniais os conjuntos urbanísticos 
das praças e das ruas, pois se desta-
cam pelos marcos que representaram 
na história da cidade e no traçado 
urbano. Como ilustração tem-se os 
conjuntos arquitetônicos das Ruas do 
Comércio, do Sol e do Livramento que 
permanecem com uma concentra-
ção significativa de sobrados de uso 
comerciais e de serviços, e com lotes 
profundos com testadas estreitas, ca-
racterísticos desde a formação da ci-
dade (VIEIRA, 2019).

Apesar das potencialidades de vanta-
gem locacional, permeabilidade entre 

ruas por lotes, o calçadão, local para 
permanência e acesso a transpor-
te público, percebe-se a degradação 
de sua Urbanidade referentes a mo-
bilidade e uso e ocupação do solo no 
cenário deste sítio histórico (VIEIRA, 
2019). Entende-se que a degradação 
com o esvaziamento e poluição visu-
al do conjunto histórico construído; a 
precariedade quanto a rede de mobili-
dade e sua integração adequada com 
a escala e desenho urbano do centro 
histórico; e o gerenciamento referente 
aos diversos usos que constroem a di-
nâmica urbana e vivacidade do Cen-
tro dificultam a percepção dos valores 
materiais e imateriais existentes.

REFLEXÕES INICIAIS SOBRE AS CATÁSTRO-
FES DIÁRIAS EM TEMPOS DE PANDEMIA

Figura 3:
Mapa de pe-
destrização do 
Setor de Pre-
servação Rigo-
rosa 1 (SPR 1) 
do Centro, Ma-
ceió/AL.
Fonte:
CALHEIROS, 
2019, p.35 
(adaptado).
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A partir da publicação do Decreto 
Emergencial de Alagoas Nº 69541 
em 19 de março de 2020 (ALAGOAS, 
2020a) até a publicação do Decreto 
Emergencial de Alagoas Nº 69844 em 
19 de maio de 2020 (ALAGOAS, 2020b), 
observou-se no Centro de Maceió uma 
diminuição de fluxos com impactos 
visíveis na apropriação e reprodução 
das atividades comerciais e de servi-
ços. Não havia mais o frenesi no ir e 
vir cotidiano. 

As catástrofes diárias foram exacer-
badas mesmo no silêncio que se ins-
talou no Centro. Em todo o período 
citado observou-se que para muitas 
pessoas as recomendações de reclu-
são e distanciamento social presen-
tes nos decretos publicados apenas 
apresentavam um cenário de possí-
vel crise econômica, impulsionando a 
pressão para o retorno das atividades 
empresariais. Neste contexto pandê-
mico, como pensar em um retorno ao 
cotidiano com diversas restrições que 
repercutem nas catástrofes diárias, já 
tratadas no artigo, mas nunca solu-
cionadas? De acordo com a National 
Association of City Transportation Of-
ficials (NACTO)

As ruas devem ser configuradas 
para que as pessoas possam se 
mover com segurança pela cidade. 
As necessidades de mobilidade de 
trabalhadores essenciais são fun-
damentais; devemos garantir que 
as pessoas que prestam cuidados 
médicos, alimentos e serviços que 
permitem que a maioria de nós fi-
que em casa possam se deslocar 
com segurança e eficiência (NACTO, 
2020, p.6, tradução livre).

A NACTO apresenta sugestões e expe-
riências como o fechamento de ruas 
ao tráfego automobilístico; criação/
aumento temporário da malha ciclo-

viária; aumento da frota de ônibus 
para diminuição da aglomeração no 
transporte coletivo; criação de mer-
cados abertos com funcionamento de 
acordo com as recomendações da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS); 
expansão no espaço de paradas de 
ônibus de maneira a desafogar fluxos 
de pedestres nas calçadas estão sendo 
testadas em diversas cidades do mun-
do (NACTO, 2020). Essas experiências, 
por valorizarem os modos ativos de 
deslocamento, visam a continuida-
de da vivência citadina e atender ao 
direito do cidadão de circular pela 
sua cidade com segurança e acessi-
bilidade e entendem que a mobilida-
de urbana é formada por um sistema 
intermodal conectado, dando iguais 
oportunidades de uso aos diversos 
modais para que o cidadão escolha o 
modo que deseja para circular. 

O Centro já apresentava diversas fra-
gilidades, entendidas neste estudo 
como catástrofes diárias, de apropria-
ção e esvaziamento de seu conjunto 
histórico construído, dos conflitos de 
espaço entre as diversas maneiras de 
deslocar-se e permanecer pela não 
prioridade da escala humana que o 
bairro demanda. Os que tiravam o 
sustento da profusão de transeuntes e 
atividades do uso diário do local, em 
especial do uso do espaço público, es-
tão em situação de risco e vulnerabili-
dade agravada. As catástrofes diárias 
não cessaram, ampliaram-se.

De acordo com as possíveis medidas 
graduais de reabertura das atividades 
econômicas, não são percebidas pro-
posições de reconfiguração e de fun-
cionamento dos espaços urbanos no 
Centro (mesmo que temporariamente 
como maneira de testar novos rear-
ranjos espaciais e experiências) para 
assegurar que todos os cidadãos pos-
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sam circular e desempenhar ativida-
des necessárias de forma mais segura. 
O direito ao livre deslocamento pela 
cidade e ao uso do transporte público 
é para todos(as), e deve ser pensado 
inclusive em momento de pandemia, 
como afirma a publicação “Transporte 
Urbano COVID-19: Mensagens-chave” 
da Onu-Habitat:

O transporte público continua sen-
do um serviço essencial durante 
a pandemia. Mesmo quando uma 
grande parte da população perma-
nece em casa, as cidades devem 
fornecer acesso prioritário às pes-
soas que mais necessitam de trans-
porte a preço acessível e seguro, 
incluindo pessoas com deficiência 
e trabalhadores essenciais, como 
os da área da saúde. Moradores 
dos assentamentos informais mais 
distantes dos centros urbanos pre-
cisam utilizar o transporte público 
para garantir a continuidade das 
suas atividades de trabalho e renda 
(ONU-HABITAT, 2020, p.1).

Além das questões de mobilidade, vi-
talidade e conservação patrimonial 
que podem interferir nas condições 
de Urbanidade no centro histórico de 
Maceió, somam-se os desafios rela-
cionados a significativa concentração 
de moradores em situação de rua e 
moradores de rua da cidade 5   — pela 
quantidade de serviços (abrigos, al-
bergues, restaurantes) ofertados no 
Centro. Estas pessoas não possuem 
moradia adequada, vivem e traba-
lham em locais abertos, estando ex-
postos à diversas doenças e à margem 
das medidas de prevenção contra a 
Covid-19. Estes grupos são também 
afetados por não conseguirem mais o 
sustento tirado das atividades locais 

(como de carregadores e ambulantes 
ocasionais). Novamente, as catástro-
fes diárias não cessaram, ampliaram-
-se.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os momentos de crise socioeconômi-
ca no ambiente urbano geram ques-
tionamentos acerca das formas de 
planejamento e intervenções urbanas, 
oficiais e não oficiais, praticadas his-
toricamente nas diversas escalas da 
cidade. Estas práticas são apontadas 
por diversos autores como processos 
geralmente desarticulados às condi-
ções físico-territoriais e sociocultu-
rais, provocando acentuamento da 
exclusão socioeconômica, das limita-
ções à mobilidade e vitalidade urba-
nas, sendo este fenômeno mais inten-
so nos centros históricos.

Apesar das centralidades emergen-
tes diante da expansão da cidade, o 
Centro, como primeiro núcleo ainda 
concentra atividades econômicas de 
comércio, serviço e institucionais que 
atraem grande parte da população 
maceioense diariamente. Esta con-
tinuidade como centralidade ao lon-
go dos anos, pode ser explicada pela 
vantagem locacional e infraestrutura 
para circulação de pedestres em con-
junto com os fluxos de modais, princi-
palmente do transporte coletivo (ôni-
bus e VLT), que fazem conexões com 
os outros bairros da cidade. 

Mediante ao isolamento social, mui-
tos estabelecimentos comerciais e de 
serviços estão fechados ao público, 
apenas os considerados essenciais 
como de venda de alimentos, de pro-
dutos de higiene e limpeza, de tecidos 

5   Em seu trabalho, Tenório (2019, p.60) constrói mapa acerca da concentração da população de rua no bairro 
do centro destacando os espaços públicos das praças, como locais de permanência e moradia em que se pode 
observar seu uso por meio da realização de atividades cotidianas de uma casa.
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e farmácias se encontram abertos. Por 
esse motivo, empresários e vendedo-
res ambulantes buscaram estratégias 
para manutenção de seus negócios 
e de suas famílias. Após pouco mais 
de dois meses do primeiro decreto 
que impedia a prática de atividades 
comerciais durante o período de iso-
lamento, os vendedores ambulantes 
voltaram a ocupar os calçadões e cal-
çadas.

Assim como em outros países, à medi-
da que o sistema de saúde apresentar 
queda da taxa de ocupação de leitos 
para pacientes com Covid-19, have-
rá uma reabertura de forma gradual 
ainda no contexto pandêmico. Mas, 
apesar da pressão econômica, o país 
ainda apresenta fragilidades quanto 
a produção – a testagem no Brasil é 
baixa, ocasionando em subnotifica-
ção – e o acesso aos dados sobre a dis-
seminação da doença. Estes não são 
facilitados aos pesquisadores e cida-
dãos (PENSANDO, 2020). 

Diante do receio da contaminação, 
questiona-se como o centro histórico 
de Maceió, cenário patrimonial exis-
tente — conjunto dos atributos tangí-
veis, como os próprios espaços públi-
cos das ruas e praças, e os intangíveis 
como as trocas comerciais formais e 
informais — poderá evitar retornar a 
uma Urbanidade dispersa e diluída 
numa realidade pós-pandemia? Como 
proporcionar espaços que atendam às 
condições de Urbanidade com espa-
ços públicos mais acolhedores, igua-
litários, seguros, com mobilidade ur-
bana integrada, habitação digna e que 
valorizam seu legado patrimonial?

Os desafios diários do Centro da ci-
dade de Maceió estão presentes des-
de a sua formação e, como expresso 
neste artigo, apesar de intervenções 

de planejamento urbano levantam-se 
questionamentos acerca da eficiência 
das medidas, mobilizações e políti-
cas públicas para tratar as causas de 
cada um desses desafios e propiciar 
a qualidade de Urbanidade por meio 
da apropriação mais democrática dos 
espaços públicos do Centro, dentro da 
realidade extremamente desigual da 
cidade de Maceió. Espera-se que esta 
reflexão contribua para demonstrar e 
acentuar a necessidade de uma reali-
dade urbana democrática, inclusiva, 
acolhedora, acessível e conectada.
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